
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.157.537 - RS (2009/0179856-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : RODRIGUES ASSEIO E CONSERVAÇÃO LTDA 
ADVOGADO : GUILLERMO ANTÔNIO ARAÚJO GRAU E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS E 
COFINS. BASE DE CÁLCULO. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
TERCEIRIZADOS. INCLUSÃO. RECEITA BRUTA. 
1. A decisão agravada foi baseada na jurisprudência pacífica desta Corte, no sentido 
de que os valores destinados ao pagamento de salários e demais encargos 
trabalhistas devem ser incluídos na base de cálculo do PIS e da COFINS das 
empresas prestadoras de serviços terceirizados. 
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins. 
Brasília (DF), 05 de agosto de 2010.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.157.537 - RS (2009/0179856-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : RODRIGUES ASSEIO E CONSERVAÇÃO LTDA 
ADVOGADO : GUILLERMO ANTÔNIO ARAÚJO GRAU E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática assim ementada (e-STJ fl. 

345):

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS E 
COFINS. BASE DE CÁLCULO. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
TERCEIRIZADOS. INCLUSÃO. RECEITA BRUTA. 

A agravante alega, em síntese, que os valores recebidos pela prestação de serviços de 

locação de mão-de-obra não representa o total do faturamento da empresa, devendo ser 

excluídos da base de cálculo do PIS e da COFINS.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.157.537 - RS (2009/0179856-1)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS E 
COFINS. BASE DE CÁLCULO. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
TERCEIRIZADOS. INCLUSÃO. RECEITA BRUTA. 
1. A decisão agravada foi baseada na jurisprudência pacífica desta Corte, no sentido 
de que os valores destinados ao pagamento de salários e demais encargos 
trabalhistas devem ser incluídos na base de cálculo do PIS e da COFINS das 
empresas prestadoras de serviços terceirizados. 
2. Agravo regimental não provido.

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): O 

inconformismo não prospera.

Verifica-se que a decisão agravada foi baseada na jurisprudência pacífica desta Corte, 

no sentido de que os valores destinados ao pagamento de salários e demais encargos trabalhistas 

devem ser incluídos na base de cálculo do PIS e da COFINS das empresas prestadoras de 

serviços terceirizados.

Assim, mantenho os fundamentos do decisório impugnado na íntegra, os quais adoto 

como razões de decidir:

A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que os valores 
destinados ao pagamento de salários e demais encargos trabalhistas devem ser 
incluídos na base de cálculo do PIS e da COFINS das empresas prestadoras de 
serviços terceirizados.

Nesse mesmo sentido os seguintes precedentes:
TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PIS E COFINS. BASE DE CÁLCULO. EMPRESA LOCADORA DE 
MÃO-DE-OBRA. SALÁRIOS E ENCARGOS SOCIAIS. INCLUSÃO. 
RECEITA BRUTA.
1. Os valores destinados ao pagamento de salários e demais encargos 
trabalhistas dos trabalhadores temporários, assim como a taxa de 
administração cobrada das empresas tomadoras de serviços, integram a 
base de cálculo do PIS e da COFINS a serem recolhidas pelas empresas 
prestadoras de serviço de mão-de-obra temporária, nos termos das Leis 
10.637/2002 e 10.833/2003. Precedentes.
2. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1017038/RS, Rel. 
Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 06/08/2009, DJe 19/08/2009)
TRIBUTÁRIO. PIS. COFINS. BASE DE CÁLCULO. 
FATURAMENTO. (LEI 10.637/02, ART. 1º, E LEI 10.833/03, ART. 
1º). EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVIÇOS TERCEIRIZADOS.
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1. A base de cálculo do PIS/PASEP e da COFINS é o "faturamento 
mensal, assim entendido o total das receitas auferidas pela pessoa 
jurídica, independentemente de sua denominação ou classificação 
contábil", ressalvadas as deduções autorizadas em lei (Lei 10.637/02, 
art. 1º e § 3º, e Lei 10.833/03, art. 1º e § 3º, respectivamente).
2. Portanto, excetuadas as deduções previstas na lei, todas as receitas 
auferidas pela empresa compõem a base de incidência da contribuição, 
sendo irrelevante, para esse fim, a sua destinação, que varia segundo a 
peculiar composição dos custos de cada empresa ou ramo de atividade.
3. Os valores destinados ao pagamento de salários e demais encargos 
trabalhistas não integram o rol das deduções da base de incidência. Sem 
norma que autorize tratamento diferente, esse regime é aplicável também 
às empresas prestadora de serviços terceirizados, que utilizam para tanto 
empregados por ela própria contratados pelo regime trabalhista, como é 
o caso.
4. Precedentes.
5. Recurso especial a que se nega provimento (REsp 1.024.579/RS, 
Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe 04.02.09).
TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. BASE DE CÁLCULO. LOCAÇÃO 

DE MÃO-DE-OBRA. SALÁRIOS E ENCARGOS PAGOS AOS 

TRABALHADORES CEDIDOS. INCIDÊNCIA.  1. O faturamento, 
entendido como receita bruta obtida por meio das vendas de 
mercadorias e de serviços de qualquer natureza, constitui a base de 
cálculo do PIS e da COFINS. 2. No caso de empresas de intermediação 
de mão-de-obra, os valores recebidos dos tomadores de serviços 
ingressam no caixa do empresário, por direito próprio, em face do 
exercício do seu objeto social (locação de mão-de-obra), 
correspondendo ao seu faturamento. 3. Diante da ausência de previsão 
legal, os salários e os encargos sociais que a empresa locadora de 
mão-de-obra desembolsa em razão das pessoas que coloca à disposição 
do tomador de serviços não podem ser excluídos do âmbito de 
incidência das Contribuições Sociais sobre o faturamento. 4. Recurso 
Especial provido. (REsp 954.719/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJ 25.11.2008).
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - CPC, ART. 535: AUSÊNCIA 
DE VIOLAÇÃO - EMPRESAS LOCADORAS DE MÃO-DE-OBRA - 
PIS E COFINS: INCIDÊNCIA - PRECEDENTES.
1. Não ocorre ofensa ao art. 535, II, do CPC, se o Tribunal de origem 
analisa, ainda que implicitamente, a tese objeto dos dispositivos legais 
apontados pela parte.
2. É legítima a incidência do PIS e da COFINS tendo como base de 
cálculo o faturamento das empresas locadoras de mão-de-obra, 
conceito que restou definido pelo STF como receita bruta de 
mercadorias, de mercadorias e serviços e de serviços de qualquer 
natureza, por ocasião do julgamento da ADC 01/DF e mais 
recentemente, dos Recursos Extraordinários 346.084/PR, 357.950/RS, 
358.273/RS e 390.840/MG, dentre outros.
3. Em razão dessa orientação do Excelso Pretório, e das expressas 
disposições das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, e ainda do art. 111 do 
CTN, não pode o Poder Judiciário atuar como legislador positivo, 
criando isenção sobre os valores que ingressam na contabilidade da 

Documento: 989702 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/09/2010 Página  4 de 5



 
 

 
pessoa jurídica e que, posteriormente, serão repassados a seus 
colaboradores terceirizados ou empregados.
4. Recurso especial provido, para acolher o pedido alternativo de 
reforma do acórdão recorrido (REsp 939.484/PR, Rel. Min. Eliana 
Calmon, DJe 18.09.08)

Ante o exposto, com fundamento no art. 557, caput, do CPC, NEGO 
SEGUIMENTO ao recurso especial.

Publique-se. Intimem-se.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0179856-1 REsp 1.157.537 / RS

Número Origem: 200771000101460

PAUTA: 05/08/2010 JULGADO: 05/08/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EUGÊNIO JOSÉ GUILHERME DE ARAGÃO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RODRIGUES ASSEIO E CONSERVAÇÃO LTDA
ADVOGADO : GUILLERMO ANTÔNIO ARAÚJO GRAU E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - PIS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RODRIGUES ASSEIO E CONSERVAÇÃO LTDA
ADVOGADO : GUILLERMO ANTÔNIO ARAÚJO GRAU E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 05  de agosto  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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